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PREFACIO 


Ha presentemente um certo movimento de 
interesse em torno da velha these da democra¬ 
cia. Revivem-se antigos debates sobre a sobe¬ 
rania do povo, sobre o direito do suffragio, so- 
brc a representação politica, sobre o principio 
tin liberdade. Eu observo, cheio de attenção 
V curiosidades, todas essas agitações, de que 
o núcleo paulista, sempre vivaz, parece ser o 
«eiilro de irradiação. 

Em tudo isto, o que me interessa, o 
que eu procuro ver não são as agitações em 
itl mesmas, mas principalmente os agitadores. 
No Urasil, os agitadores são infinitamente mais 
liilcicssantes do que as agitações. Em bôa ver- 
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dade o que me interessa é, antes de tudo a 
mentalidade dos agitadores. 

Tenho a impressão (confesso que é uma 
simples impressão, e não um juizo) de que 
esta moderna mentalidade agitadora não diffe- 
re muito da mentalidade antiga — a que, ha 
cem annos, vem «sonhando» a democracia no 
Brasil. Os agitadores de hoje «sonham» a de¬ 
mocracia como «sonharam» os da Independen- 
cia; os da constituinte imperial; os do 7 de 
Abril; os da reacção liberal de 68; os do ma¬ 
nifesto de 70; os da Constituinte republicana. 
Ideas, processos, objectivos: os mesmos. Os 
de hoje como os de hontem, como os de ante- 
hontem. 

Os de hoje, entretanto, tem diante dos 
olhos um material precioso — este material 
precioso, que os seus antecessores não tive¬ 
ram: cem annos de experiencia da democracia 
no Brasil. 

Estes cem annos de experiencia, como ap- 
parecem aos olhos destes agitadores ? Que parte 
tem na formação das suas idéas politicas e 
dos seus planos reformadores? 

Não quero dizel-o; talvez mesmo não sai¬ 
ba dizel-o. Isto depende muito da cathegoria de 
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espi^to, a que pertencem estes agitadores. Se ha 
espiritos «extroversos» e espíritos «introversos», 
como quer a moderna classificação de Jung, 
esta larga experiencia social de cem annos 
pode ter um valor enorme e pode não ter 
valor algum. 

Em nosso paiz, na sua elite política prin¬ 
cipalmente, dominam os espiritos deste ultimo 
typo de Jung. Ora, para estes póde-se dizer 
que a realidade social não existe portanto, 
a experiencia social vale pouco, ou nada vale. 
Cem annos de experiencia, um anno de expe¬ 
riencia ou nenhuma experiencia são para elles 
a mesma cousa. Os espiritos deste typo é que 
tem feito aqui aqUella illusoria «politica syllo- 
gistica», da ironia de Nabuco:«uma pura 
arte da construcção no vácuo: a base são 
as theses, e não os factos; o material, ideaes e 
não homens; a situação, o mundo e não o paiz; 
os habitantes, as gerações futuras e não as 
actuaes». 

Os espiritos, porém, para os quaes a reali¬ 
dade social existe; que consideram as socieda¬ 
des humanas uma cousa viva, uma creação na¬ 
tural, com estructura e dynamismo proprios; 
para estes espiritos esses cem annos de ex- 
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No Brasil, o problema fundamental da 
organisação democrática não pode ser este, 
não póde ser o mesmo da America e da Euro¬ 
pa. O nosso problema politico fundamental não 
é o problema do voto — e sim o problema 
da organisação da opinião. Esta organisação 
da opinião europeus e americanos não se pre- 
occupam com ella; é problema que não os in¬ 
teressa; porque já o encontram resolvido pela 
historia — por uma cultura civica accumulada 
em mil annos de evolução politica. 

Nós não podemos ter a mesma attitude. 
Temos que supprir pela acção consciente e 
até onde fôr possivel, aquillo que a nossa evo¬ 
lução histórica ainda não nos poude dar. 

O problema da organisação do voto só se¬ 
ria o problema capital da nossa democracia, se 
aqui, á maneira da Europa ou da America, a 
opinião já estivesse organisada. Ora, não ha 
maior illusão do que suppôr que no Brasil ha 
opinião organisada. Este volume, nos oito ca- 
pitulos de que se compõem., visa justamente 
deixar demonstrada esta these. 

Os povos contemporâneos, ou melhor, as 
democracias contemporâneas podem ser classi¬ 
ficadas em dous grupos: as democracias de 
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opinião organisada e as democracias de opi¬ 
nião, simplesmente. Os inglezes e os ameri¬ 
canos pertencem ao primeiro grupo. Nós, per¬ 
tencemos ao segundo grupo — o das democra¬ 
cias de opinião, simplesmente. 

Ora, o grande problema está em fazer 
evoluir a nossa democracia, desta sua condição 
iicliial, para uma democracia de opinião orga- 
iiiMida. 
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Estava muito longe da grandeza épica 
da Constituinte Imperial a Constituinte Re¬ 
publicana. 

Na Constituinte Imperial os nomes que 
nella concorriam eram os maiores do paiz 
pelo prestigio da cultura, da intelligencia, 
do caracter ou da situação social. Os gran¬ 
des estadistas que consolidaram o Império 
e construiram o poder politico da nação, 
sahiram delia ou nella estavam, com excep- 
ção de Eeijó e Bernardo de Vasconcellos. 
Elles tinhamí ao demais, a immensa autori- 
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dade de um mandato verdadeiramente na¬ 
cional — pois eram realmente, e não ficti- 
ciamente, «representantes da nação». Em¬ 
bora, na sua totalidade, fluctuando nos in- 
termundios do utopismo doutrinário, eram 
espiritor fortemente compenetrados das 
suas idéas; todos fundamente empenhados 
numa grande tarefa, aos seus olhos sagrada, 
de construcção nacional; todos repassados 
daquelle «Iremendous sense of personal res- 
ponsab’lity», de que fala van Dyke. Erra¬ 
ram largamente; mas, dos seus erros se 
pode dizer o que dos erros dos japonezes 
disse alguém — que foram «erros de força» 
e não erros de fraqueza» (^). 

Na Constituinte Republicana, nada dis¬ 
to. Já as pro])rias fontes da sua autoridade 
não eram de pureza absoluta: o mandato 
que receb''ram não lhes vinha de uma dele¬ 
gação naetonal, comparável á de que resul¬ 
tara a Constituinte Imperial; mas, sim, de 
um embuste formidável, conscientemente 
preparad >, atravez do tamoso «regulamen- 


— O idealismo na evo- 
da Republica. 


(1) V. Oliveira Vianna 
lução poUtica do Império e 
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to Alvim», com o fito declarado de abafar 
(pialquer manifestação do povo contraria 
á idéa republicana. Emanando de fontes 
Ião suspeitas, a Constituinte Republicana 
lião podia ter, de certo, grande autoridado 
moral sobre o paiz — e, reahnente, não 
a teve: o seu presidente. Prudente de Mo¬ 
raes, homem austero e digno, confessara, 
ao encerral-a, que a Constituinte fôra rece¬ 
bida «com muito desfavor e muita preven¬ 
ção pela opinião publica». 

O grupo republicano, por oceasião do 
Mioviiuento de 89, era, reahnente, uma mi¬ 
noria relativamente insignificante, dissemi¬ 
nada pelo paiz, tendo como centros de 
nniior actividade o Rio e São Paulo. O 
grosso da massa politicante se distribuia 
cnlre as duas facções tradicionaes: a li- 
licrai e u ctínservadora. Com a irrupção 
|■|'|UlbIicana, esses velhos quadros partidá¬ 
rios desáppareceram, quebrando-se em mi- 
tlnircs de fragmentos, cada um constituído 
de um pequeno clan aggrupado em torno 
de um pequeno chefe. Em regra, esse pe¬ 
queno chefe não representava — pelo me¬ 
nos na província — o elemento local mais 
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prestigioso no ponto de vista político; o 
que havia de mais prestigioso e fino na 
velha arisiocracia local, quando se deu o 
golpe de 15 de Novembro, ou retrahiu-se, 
fechando-se clenlro do culto platonico cia 
monarchia, ou lomou uma altitude discreta 
aguardando o rumo ulterior dos aconteci¬ 
mentos. De modo que, em sua maioria, 
os clans partidários, que se organizaram 
por todo o paiz, em substituição das velhas 
organizações monarchicas, não tinham pro¬ 
priamente á sua frente as figuras de mais 
autoridade no seio das élites politicantes. 
Havia alli — com notáveis e brilhantes ex- 
cepções — muita entidade entrelopa, muito 
ai’rivista, muito nouueau-riche político, sem 
grande solidez de eslructura no caracter e 
sem grande lastro de escrúpulos na cons¬ 
ciência, e c[ue se haviam arremessado so¬ 
bre as situações políticas, .abandonadas pela 
velha guarda, com a mesma despreoccupa- 
ção de linha e de attitudes de uma patrulha 
de assalto pondo em sacjue uma cidade de¬ 
serta. 

Ha ainda um outro traço, que descri¬ 
mina as duas grandes assembléas consti- 
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luintes. Os constituintes do Império eram 
homens todos animados de altos ideaes po¬ 
líticos; como já vimos, todos se uniam no 
ardente e claro pensamento de construir 
luna patria. Na Constituinte da Republicai 
o pensamento político, que a animou, não 
linha, no espirito da maioria, a clareza e a 
intensidade do ideal, que inspirara os cons¬ 
tituintes imperiaes. Para muitos, a Republi¬ 
ca era uma aspiração de ultima hora; para 
outros, um simples movimento de represa¬ 
da, e para outros ainda — os «históricos» 
|K)r exemplo — puro thema para decla- 
111 ações sonoras, e nunca uma convicção 
clara e profunda, «written on the fleshly 
lablets of the heart». De modo que, quando 
se deu a queda do velho regimen, o pensa¬ 
mento republicano não havia atíingido a 
sua plena ínalüridade; não havia ainda sa¬ 
turado a copsciencia do paiz. Por isto, os 
expoentes do ideal republicano, na Consti- 
luinte ou fora delia, não pareciam muito 
senhores da sua idéa matriz; a impressão 
que nos dão é que não sabiam bem o que 
queriam, nem bem o que era preciso fazer. 
Rons rapazes, que se haviam adestrado em 
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O Iraço mais distinctivo dessa mentali¬ 
dade era a crença no poder das formulas 
escriptàs. Para esses sonhadores, pôr em 
leira dc forma uma idéa era, de si mesma, 
realisal-a. Escrever no papel uma Consti- 
luição era fazel-a para logo cousa viva e 
acluante; as palavras tinham o poder magi¬ 
co de dar realidade e corpo ás idéas por 
cilas representadas. 

Dizia Ihering cpie ninguém pode mo¬ 
ver uma roda lendo apenas diante delia 
um estudo sobre a theoria do movimento. 
Os republicanos hisloricos, especjahnente os 
constituintes de 91, dir-se-hiam que estavam 
convencidos justamente do contrario dis- 
lo - e que, pelo simples poder das formu¬ 
las escriptàs, não só era possivel mover-se 
uma roda, cqmo mesmo mover-se uma na- 
Vllo inteira.'; 

Nesle estado de espirito é que elabo- 
imam a Constituição de 24 de Fevereiro. 
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JJisse i^ça cie Queiroz que, dos males 
que affligiam' Porlugal, uns eram devidos 
ao proprio temperamento do povo, mas que 
outros eram «traduzidos do francez». Com 
os nossos podemos dizer a mesma cousa. 
Dos males que nos tem affligido desíie a 
nossa emancipação em 22, uns resultam 
das condições mesmas da nossa formação 
social, mas outros são simples translações 
dos males alheios em vernáculo- — e os 
idealistas republicanos, os constructores da 
Constituição de 24, infelizmente parece te- 
rem-se devotado mais aos males desfn ni- 
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sos proprios males. É natural, pois, que a 
sua obra maxima — a Constituição Fede¬ 
rativa, não lenha sido oxitra cousa sinão 
mna obra doutrinariamente bella, mas fa- 
lalmente votada ao fracasso immediato. Em 
verdade, esta Constituição nunca foi posta 
em pratica, como veremos: pode-se dizer 
(pie ella, como as crianças mal nascidas, 
morreu do mal de sete dias. Ella trazia, 
idiás, no sangue, atravez a própria Consti- 
liiiiilc, eleita pelo regulamento Alvim, a car¬ 
ga da heredo-sypliilis, que haveria de ga¬ 
lar lhe, desde o berço, a innocencia de re- 
I em nada e exanthemar-lhe de placas sus¬ 
peitas a epidermezinha delicada^ 

lAta Constituição resume, entretanto, 
me. suas paginas, tudo o que havia de mais 
li|iei'al lias correntes idealistas da epoca; de 
mndu (|iie nos .-írligos deste codigo funda- 
iiieiilal podcmo.vvcr uma bella synthese de 
Ioda II ideedogia republicana dos primeiros 
dlie. 

I.sla ideologia era uma mistura um 
liiMlii lidmmacional e, por isso mesmo, hete- 
tMgéiiea do dcniocracismo francez, do libe- 
I dl. iiiglez e do federalismo americano. 
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Tinha os seus crentes e também tinha os 
seus fanaticos: o que não parecia ter eram 
os seus scepticos e os seus negadores. Por 
aquella epoca, a crença nas virtudes do 
Liberalismo, do Federalismo e da Democra- 
cracia era tão profunda como a dos fei¬ 
ticeiros nas virtudes dos seus esconjuros e 
das suas mandingas: a mais leve expressão 
de duvida sobre a excellencia destas formu¬ 
las politicas acarretaria para o dissidente 
as agruras da lapidação; quando menos, 
elle soffreria a dôr de se ver alcunhado 
de «retrogrado» — offensa tremenda para 
aqueíles tempos. Os que se aggrupavam 
em torno dos chamados «propagandistas» 
esperavam as bemaventuranças da Republi¬ 
ca, da Democracia e da Federação no mes¬ 
mo estado de exaltação mistica com que os 
camponezes, que acompanhavam Jesús 
pelas estradas da Galiléa, esperavam o 
«reino de Deus». 

Veio a Republica. Veio a Democracia. 
Veio a Federação. E para logo se levantou 
um sussurro de desapontamento do seio 
da turba fanatizada — e esse desapontamen¬ 
to se accentuou, com o tempo, numa perma- 
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nenle desillusão. Os mais fortemente de- 
silludidos foram precisamente os mais ar- 
ilentes evangelisadores do novo credo. Os 
Christos da Nova Revelação foram justa¬ 
mente os que mais alto fizeram resôar o 
refrão do seu desanimo. — Não era esta a 
ttepublica dos meus sonhos! diziam, suc- 
( limbidos e cheies de melancolia. 

Houve, portanto, uma força estranha, 
lim factor occulto, que transmudou o ouro 
d:i idealidade mais pura no chumbo vil 
dii mais triste realidade? Sim, houve. Esse 
liiclor foi: 1.0 — 0 momento historico; 2.o 
II própria nação. 
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o «momento» em que os novos ideaes 
republicanos foram postos em pratica, era 
realmente o menos proprio para objecti- 
val-os; tudo conspirava para fazel-os fra¬ 
cassar. Mesmo que elles se ajustassem á 
estructura da nacionalidade e ao seu espi¬ 
rito, ainda assim' o momento condemna- 
va-os a uma fallencia inevitável. 

Em primeiro logar, faltou-lhes uma 
classe social que os encarnasse. A realisa- 
ção de um grajide ideal nunca é obra col- 
lectiva da massa, mas sim de uma élite, 
de um grupo, de uma classe, que com elle 
se identifica, que por elle peleja, que, quan¬ 
do victoriosa, lhe dá realidade e lhe asse¬ 
gura a execução. Ora, tudo isto faltou intei- 
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ramente á Constituição Republicana —syn- 
these das aspirações dos evangelisadores 
do novo regimen; 

O grupo republicano era, com effeito. 
diminutissimo: não representava nem um 
núcleo fortemente solidário, nem uma classe 
prestigiosa da sociedade. Formava-se de ele¬ 
mentos esparsos, vindos de todas as classes; 
afinal, não passava de um bandO' reduzis- 
simo de sonhadores agitando-se, numa acti- 
Vidade intermittente e dispersiva, atravez 
a incuriosidade ou indifferença de um 
paiz immenso. Os elementos politicos, que 
iam pôr em acção o delicado mecanismo 
(las novas instituições, eram, na sua maio¬ 
ria, principalmente nos Estados, elementos 
iiiteiramente estranhos aO' idealismo dos 
evangelistas íjepublicanos — e, ao agirem, 
agiam, não çomo homens de ideal, transfi¬ 
gurados pela Fé, mas apenas como homens 
(lo seu meio, do seu tempo e da sua raça 
o que equivale dizer, como veremos, que 
agiam em completo desaccordo com o espi- 
rilo idealista da Constituição. 

Em segundo logar, as condições econô¬ 
micas da sociedade eram perfeitamente im- 
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próprias a qualquer surto de idealidade po- 
litica. O decreto da abolição do trabalho 
servil havia explodido com a violência de 
uma mina subterrânea, e a sociedade intei¬ 
ra, de baixo acima, se abalou, estremeceu e, 
em muitos pontos, derruiu completamente. 
Todas as classes soffreram uma profunda 
perturbação na sua estructura — umas di- 
rectamente, como a agricola; outras, indi- 
rectamente, com a repercussão do abalo 
soffrido pelas primeiras. 

Foi nesse meio agitado e instabilissimo 
que a Republica surgiu e a nova Constitui¬ 
ção foi promulgada. No fundo, a abolição 
do trabalho escravo desorganisára o syste- 
ma de meios de vida da aristocracia nacio- j 
nal — e a Republica a encontrou na si¬ 
tuação de quem procura urgentemente uma ' 
nova base economica. Ora, essa situação 
era a menos própria para attitudes despren¬ 
didas e desinteressadas, indispensáveis á 
objectivação dos altos princípios idealistas | 
consubstanciados no texto da Constituição. 1 

Tanto mais quanto essa aristocracia, i 
deslocada da süa grande industria da terra, ' 
passou a encontrar no Estado úma nova i 
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base economica, que lhe substituiu a antiga 
base economica destruida. Essa nova base 
economica foi a industria do emprego pu¬ 
blico, que o novo regimen fundou e que se 
lornou para a grande aristocracia nacional 
mais vantajosa e lucrativa do que a velha 
industria da exploração da terra, então pro- 
luudamente desorganisada. O novo regimen, 
aliás, pelo seu caracter democrático, como 
pelo seu espirito descentralisador e fede¬ 
rativo, multiplicara prodigiosamente, na 
I uião, nos Estados e nos Municipios, os 
cargos administrativos e os cargos de repre¬ 
sentação; de modo que a "elite politica, 
constituida justamente, na sua maioria, 
pelos «desplantados» da abolição, orientou- 
se toda para as funeções electivas e admi¬ 
nistrativas eTez do emprego publico o polo 
de todas as suas aspirações. 

Os cargos públicos, — administrati¬ 
vos ou politicos, — passaram a ser dis¬ 
putados, não como meio mais efficien- 
le para realisar 0 «ideal», 0 «sonho»; mas, 
pura e maíerialmente, como meio de 
vida. O que se procurava, nessa corrida 
para a burocracia electiva ou vitalícia, era. 
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não realisar o gi'ande ideal de 70, mas sim¬ 
plesmente viver. E todos pareciam dizer 
como Caliban: «— Eu devo comer o meu 
jantar». Ou, mais syntheticamente; — Eu 
deuo comer. Em virtude das condições ex- 
cepcionaes do momento, «comer» fez-se as¬ 
sim o imperativo cathegorico das novas ins¬ 
tituições em ensaio, um verdadeiro dever, 
que todos — uma boa parte dos «históri¬ 
cos»; os «post-historicos» na sua totalidade 
e, mesmo, alguns «pre-historicos» — cum¬ 
priram, como o negro personagem shakes- 
peareano, gostosamente. 

Os que conseguiam, desfarte, alcando- 
rar-se nos postos officiaes ou electivos viam 
nelles logicamente uma situação definitiva 
e vitalicia — e a defendiam, por todos os 
meios, contra o assalto dos novos invasores. 
Estes, premidos também pela força domes- 
mo imperativo cathegorico, disputavam as 
situações do poder com a aspera aggressi- 
vidade dos escaladores de trincheiras. E, 
para estes, como para aquelles, todos os 
meios pareciam bons: da fraude desabalada 
á illegalidade manifesta e ao esbulho clamo¬ 
roso; da fuzilaria das diatribes e calumnias 
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impressas ao argumento mais poderoso e 
rebôante dos canhões da força armada. 

Está claro que, num ambiente destes, 
tão trepidante e perigoso, Ariel, isto é, a 
Constituição não podia sentir-se bem — 
e só lhe restava alar-se no ar subtil. O ideal 
inspirador dos homens deixára de ser 
aquella bona libido pafrice gratificandi, de 
Sallustio, e passára a ser apenas o avanis 
venter horaciano. 
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o idealismo republicano falhou, dest’ 
arle, logo no inicio da sua experiencia cons¬ 
titucional, porque eram completamente hos¬ 
tis a qualquer surto idealista as circumstan- 
cias do momento historico que envolveram 
os primeiros annos do novo regimen. Mes¬ 
mo, porém, que essas circumstancias lhe 
fossem favoráveis, ainda assim a beila ideo¬ 
logia da Constituinte teria que fracassar 
da mesma forma, sinão immediatamente, 
como aconteceu, pelo menos com o correr 
dos tempos, á medida que se fosse accen- 
tuando o desaccordo entre os seus princi- 
pios e as condições mentaes e estructuraes 
do nosso povo. 
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Este desaccordo, a principio, ninguém 
pareceu percebel-o bem. Como já vimos, os 
republicanos viviam então na crença do po¬ 
der transfigurador das formulas escriptas. 
Todos elles acreditavam que se um dia o 
Congresso decretasse que todos os brazilei- 
ros, mesmo as crianças de peito, se torna.s- 
sem para logo patriotas perfeitos e abne¬ 
gados, para logo todo o Brazil se cobriria 
de abnegados e perfeitos patriotas; ou se 
a Constituição declarasse, num dos seus la¬ 
pidares artigos, que todos os politicos, que 

— no Estado, nos Municipios e na União 

— estavam actuahnente felicitando o paiz, 
passassem a possuir o geuiíj politico de um 
Washington ou de um Bismarck, para logo 
repullularia, na União, nos Estados e nos 
Municipios, toda uma floração miraculosa 
de gênios politicos, quando não maiores, ao 
menos eguaes a Bismarck ou Vvmshington. 

Era esta a mentalidade dos primeiros 
tempos republicanos. Ou melhor, era esta 
a mentalidade dos republicanos da propa¬ 
ganda e, por contagião, dos post-republica- 
nos do adhesismo. 

Com esta mentalidade, está claro que 
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elles não poderiam comprehender a ver¬ 
dadeira causa do fracasso dos seus ideaes; 
nem poderiam procural-a nas circumstan- 
cias eventuaes do momento; nem, muito me¬ 
nos, no desaccordo entre os dogmas da sua 
ideologia e a realidade nacional. Para elles, 
a causa do fracasso não estava no regimen, 
tal como foi ideado na Constituição; mas 
apenas nos homens — ou porque «inexjDe- 
rientes», ou porque «corruptos». 

Dahi duas grandes correntes de opi¬ 
nião, ou duas altitudes typicas, c{ue dividi¬ 
ram os republicanos dos primeiros tempos 
e, ainda hoje, os continuam a dividir; a 
dos «intolerantes», que attribuiam a fallen- 
cia do regimen á corrupção dos cpie detêm 
eventualmente o poder; e a dos «tolerantes», 
para os quaes a fallencia do regimen era 
apenas apparente, porque oriunda da falta 
de «experiencia» ou de «aprendisagem» das 
novas instituições. 

Estes últimos, longanimes e um tanto 
fatalistas, pareciam repetir a legenda d’an- 
nunziana de que «o Tempo é o pae dos 
prodigios» — e ainda hoje os seus epi- 
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gonos continuam a esperar messianicamente 
na acção do grande milagreiro... 

Os primeiros, porém, os da corrente 
intolerante, menos longanimes e nada fa¬ 
talistas, confiavam, e ainda confiam, não 
no Tempo, mas na Força, ou, mais pro¬ 
priamente, naquella personagem muda da 
tragédia eschyliana: a Violência. Em¬ 
bora nem sempre tenham o desassom- 
hro de proclamar, como certo philoso- 
pho, c}ue «o assassínio politico é a arma 
do patriotismo desarmado», appellam fre- 
(pientemente para os quartéis, fazem-se em¬ 
preiteiros quadriennaes de «salvações», para 
despejar do poder os «corruptores das ins- 
liluições», os «violadores da Lei suprema». 
Cuando victoriosos, tentam, elles mesmos, 
(lar realidade á ideologia da Constituição; 
mas, 0 facto é que até hoje todas essas 
l(‘iilativas do partido da Força têm sido 
iii\ariavelmente coroadas pelo fracasso: ne- 
idiuma até agora tem conseguido objectivar 
II sonho» dos sonhadores de 70 e 91. 

Evidentemente, deve haver uma causa 
mais profunda, que explique tamanha in- 
(opacidade e tão longo e continuado in- 
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successo. Esta causa existe e é, como já 
assigiialamos, o desaccordo entre o idealis¬ 
mo da Constituição e a realidade nacional. 

Realmente, todo o systema politico en¬ 
genhado na Consíituição assenta-se sobre 
um certo numero de presumpções, que, en¬ 
tre nós, não tem, nem pode ter, nenhuma 
objectividade possível. São presumpções de 
natureza meramente especulativa, inteira- 
mente fóra das condições reaes da nossa 
vida collectiva. 

í ornemos, por exemplo, a primeira 
delias — porque fundamental: a presump- 
ção da existência aqui dessa cousa que, nos 
povos de raça saxonia principalmente, se 
chama «opinião publica». Todo o mechanis- 
mo do regimen estabelecido na Constituição 
gira em torno dessa presumpçâo central. O 
que alli se institue é, com effeito, o regimen 
democrático; portanto, ura regimen que de¬ 
riva da «vontade do Povo Soberano», ma¬ 
nifestada pela «Opinião Publica». 

Dahi, essa instituição basilai'; o suf- 
fragio universal. Neste ponto, aliás, a nossa 
ideologia constitucional não se inspira ape¬ 
nas no magnifico espectáculo das democra- 
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cias anglo-saxonias, mas também nas dou¬ 
trinas individualistas do convencionalismo 
francez. O suffragio que ella estabelece é, 
por isso, o suffragio individual e não o 
suffragio de classe: cada cidadão, conside¬ 
rado individualmente, se presume possuir 
a independencia bastante e a contpetencia 
necessária para eleger com critério e cons¬ 
ciência os dirigentes eventuaes da nação, 
isto é, os executores da «vontade do povo». 
O conjuncto dessas opiniões individuacs 
forma a massa magestosa da «Opinião de¬ 
mocrática», que elege os governos, que di¬ 
rige os governos, <pie applaude os gover¬ 
nos, quando bons, e que lambem condeinna 
os governos, quando máus, isto é, quando 
desobedientes á dita Opinião. 

Esta opinião deve revelar-se, porém, 
atravez dos Partidos. Para os ideoiogos re¬ 
publicanos, os partidos políticos, á maneira 
ingleza, são a forma mais legitima, sinão 
a unica, da manifestação do Povo Sobera¬ 
no. Dahi o empenho, sinão a mania, de to¬ 
dos elles em organisar partidos políticos 
estáveis, com os seus imponentes direclo- 
rios centraes, com os seus menos imponen- 
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tes directorios estaduaes, com os seus ainda 
menos imponentes directorios municipaes 
ou districtaes, coroado tudo isto por gran¬ 
diosos programmas de idéas e reformas 
perfeitamente liberaes, democráticas e re¬ 
publicanas. 

Por esse meio, os milhões de opiniões 
individuaes, sequiosas de se revelarem, se 
agglutinariam em grandes massas, em dous 
ou tres grandes grupos, representando dous 
ou ires grandes partidos. E teríamos, por¬ 
tanto, estabelecido o pleno regimen da opi¬ 
nião — á maneira do que acontece na 
America do Norte e na Inglaterra. Com 
essa Opinião Publica, assim partidariamen¬ 
te arregimentada, poderiamos desde então 
fruir, com tranquillidade e orgulho justifi¬ 
cado, todas as bemaventuranças do regimen 
do povo pelo povo, a Democracia em sum- 
ma, a Republica na sua luminosa pureza 
e formosura. 

Contando com isto é que os constituin¬ 
tes de 91, segundo, aliás, as inspirações 
dos evangelistas de 70, estabeleceram no 
seu Codigo Fundamenta] varias prescrip- 
ções tendentes a facilitar a livre expressão 
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dessa opinião democrática. Dahi a electi- 
vidade e a periodicidade, não só da Ca- 
ma,ra, como lambem do Senado. Dahi a 
eleição directa e popular do presidente da 
Republica. Dahi os curtos mandatos presi- 
denciaes. Dahi o self-government local, as^' 
segurado pela autonomia dos Estados e 
também pela autonomia dos municípios. 
São tudo outras tantas valvulas por onde 
se pode manifestar e exteriorisar-se a von¬ 
tade livre, a opinião consciente e soberana 
(lo Povo, ou, pelo menos, dos Partidos. 

Como se vê, os republicanos da Cons- 
liluinte construiram um regimen político 
baseado no presupposto da opinião publica 
organisada, arregimentada e militante. Ora, 
esta opinião não existia, e ainda não exis- 
Ic, entre nós: logo, ao mechanismo ideali- 
sado jielos legisladores de 91 faltava o so- 
|||•o iinspirador do seu dynamismo. Dahi a 
Mia liillencia. 
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Realmente, todo o fracasso do idealis¬ 
mo contido na Constituição de 24 de Feve¬ 
reiro tem, em synthese, esta cansa geral; 
somos um povo em que a «opinião publica», 
na sua forma pratica, na sua fôrma demo¬ 
crática, na sua forma politica, não existe. 

Quando imaginam um «regimen de opi¬ 
nião», os nossos ideologos politicos pensam 
logo na Inglaterra. Dá-lhes a Inglaterra 
o mais bello exemplo do governo segundo a 
vontade do povo. 

Ora, o que se chama «023Ínião» na In¬ 
glaterra é cousa muito diversa do que o que 
aqui se costuma chamar — opinião. 

Em primeiro logar, na Inglaterra essa 
opinião, que elege, que governa, que julga 
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ós detentores eventuaes do poder, tem uma' 
maravilhosa organisação. É justamente esta 
maravilhosa organisação que dá á opinião 
do povo inglez esta formidável força com¬ 
pulsória sobre os orgãos do Poder, de modo 
a tornal-os inteiramente obedientes ás suas 
inspirações e desejos (i). Esta organisação é 
constituida por um con uncto magestoso de 
‘ lontes de opinião , req^resentadas, em* par¬ 
le, pelas varias associações de classe, po¬ 
derosamente unidas e federalisadas, e, em 
I Hirte, por esses grupos activos e militantes 
uiiseidos do admiravel espirito de solida¬ 
riedade da raça saxonia (leagues, clubs, 
i'iiiiimiltees, soci«eties, etc.). 

Csles grupos, extraordinariamente vi- 
la/i”,, por um lado, e aquellas associações, 
iiiiH menos extraordinariamente vivazes, por 
"iiiid lado, se solidarisam em entendimen- 
I" . imiliios e acabam compellindo o poder 
>1 i4ie(lcc(‘l-os (pressure from wifhouf), ou, 
qn iiiilii (‘sic recalcitra em fazeFo, depõem- 
tiM prlii jogo do mechanismo parlamentar e 

iq vitlc’ adeante: O segredo da opinião in- 
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siibstituein-no por um outro da sua con¬ 
fiança e inspiração. 

O «regimen da opinião» na Inglaterra 
não resulta, pois, exclusivamente do facto 
dos cidadãos inglezes terem a prerogativa 
de escolher, pelo direito do voto, os repre¬ 
sentantes do Poder; mesmo sem o direito 
do voto, essa poderosa solidariedade de 
classes, esse espirito popular, militante e 
infatigável, acabaria por obrigar, pela sim¬ 
ples força moral da sua opinião, os deten¬ 
tores do Poder e a classe propriamente 
politica a consideral-o, a ouvil-o e a atten- 
del-o. O regimen da opinião pre-existe á 
prerogativa eleitoral — e a sua razão de 
ser está nestes dous attributos intransfe¬ 
ríveis do cidadão inglez; a sua indole activa 
e combativa (a aggressive vitalitg, de Whit- 
man), por um lado; por outro, o espirito de 
solidariedade, o sentimento instinctivo do 
interesse collectivo, aquillo que van Dyke 
chama —■ the spirit of common order and 
social cooperation. Estes dous attributos — 
um de natureza biologica, porque se prende 
ao temperamento da raça; outro de natu¬ 
reza moral, porque se prende á formação 
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social e politica do povo — é que asse¬ 
guram á democracia ingleza esta surpre- 
hendente vitalidade, que faz a admiração e 
lambem o desespero de todos os povos não 
saxonicos do mundo. 

Ora, entre nós nada disso acontece — 
e a simples concessão do suffragio a todos 
os cidadãos não bastaria para criar aqui 
estas condições que constituem o ambiente 
<la democracia ingleza. 

Não existe solidariedade de classe. Não 
li.i nenhuma classe entre nós realmente 
oi'gimisada, excepto a classe armada. Essas 
uraiidcs classes populares — que são os 
m-gãos principaes da elaboração da opi- 
iilllo britanica — não tem aqui organisação 
ülgiima, ou tem uma organisação rudimen- 
Im. sem efficiencia apreciável sobre os 
lugitos do Poder, dada a enorme disper- 
llllii ilemographica do paiz: — e são a 
rliinse iigricola, a classe industrial, a classe 
t«iinmerci;il, a classe operaria. Todas essas 
vivem em estado de semi-conscien- 
(Htl lios seus proprios direitos e dos seus pro- 
liiltin iiileresses, e de absoluta inconsciência 
‘iiiii projiria força. São classes dissocia- 
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das, de typo aniorpho e inorgânico, em es¬ 
tado de desintegração profunda. Quando, 
porventura, algumas fracções delias se or- 
ganisam aqui ou alli (Centros industriaes. 
Sociedades Agricoias, Associações Opera¬ 
rias, etc.) ainda assim esses pequenos nú¬ 
cleos de solidariedade profissional não tem 
espirito militante, nem poder eleitoral pro- 
prio, nem influencia directa sobre os or- 
gãos do Poder (i). 

Não existe lo sentimento do interesse 
collectivo. Este sentimento, tão profundo 
nas raças germânicas em geral, especial¬ 
mente na raça ingleza, é inteiramente nullo 
no cidadão brazileiro. Já explicamos alhú- 
res a razão histórica desta nossa incapa¬ 
cidade — e não é aqui o logar mais pró¬ 
prio para renovar-lhe a demonstração (2). Os 
que aqui se consagram ac bem publico des¬ 
interessadamente são typos excepcionaes, 
cujos esforços se perdem no meio da in- 
diíferença, ou da inércia, ou do retrahi- 

(^) vide adeante:— O poder da opinião e as 
fontes da opinião. 

p) vide — Populações Meridionaes, cap. IX. 
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mento da maioria. De modo que falta acjui 
terreno propicio a esses brilhantes movi¬ 
mentos em pról do bem collectivo, de que 
são tão ferteis os grupos anglo-saxonios. 

Esta ausência de sentimentos des inte¬ 
resses geraes é que explica o insuccesso 
de todas aquellas instituições sociaes, em 
que não ha em jogo o interesse pessoal 
dos cooperadores. O serviço do Jury, por 
exemplo; ninguém entre nós o presta oom 
o sentimento de estar cumprindo um dever 
d(“ cidadão — como entre os inglezes; ao 
eoidrario, presta-o contrafeito e esforça-se 
IMH- evadir-se a elle por todos os meios. 

< > mesmo se dá com o serviço militar, 
nu (I serviço eleitoral. Em relação a este 
idlimo, sabemos bem o que se passa: o 
i li'llor vae á urna para comprazer o chefe 
Im id, ou porque ahi o leva o boss do par- 
lidn Miiiica, porém, por um impulso su- 
|Miinr d(í civismo, por um movimento es- 
liMiiliiiieo da sua consciência — para o fim 
dl inir.liluir os orgãos do governo politico 
d l ni icilade. Ir ás urnas, como servir no 
jtiiv i nmn exercer qualquer cargo não re- 
mminiido, mas benefico á collectividade, 
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representa tudo isto, para 99 o/o de nós 
brazileiros, um «sacrifício», um «incommo- 
do», uma «massada». — Este é um dos tra¬ 
ços mais característicos da nossa psycho- 
logia social e, infelizmente, estamos mui¬ 
to longe de vel-o desapparecer como ele¬ 
mento determinante da nossa conducta na 
vida publica. 

Um ambiente como este, portanto, é 
o menos propicio ao florescimento de um 
regimen de opinião, á maneira saxonia. 
Este regimen tem aqui tantas condições 
de vitalidade, quantas teria uma cobaia 
dentro de uma campanula, em que se fi¬ 
zesse o vacuo. Pretendendo instituir entre 
nós um regimen de opinião, os constituintes 
republicanos foram victimas inconscientes 
de uma grande illusão. O edifício que cons¬ 
truiram, de tão magestosa fachada, não se 
assenta, como se vê, sobre alicerces de rea¬ 
lidades; assenta-se sobre ficções — e nada 
mais. 


[ 50 1 


VI 


Desta ausência de opinião organisada, 
(lesta ausência de opinião publica, de opi¬ 
nião democrática — o que é, aliás, con- 
se(|ucncia da nossa própria formação so¬ 
cial — resulta, como vimos^ o fracasso do 
regimen estabelecido pela Carta de 24 de 
1'cvereiro, bem como todos os «males» 
c corrupções», de que o estamos, ha mais 
ilc Irinta annos, aceusando: — o monopolio 
(los orgãos do poder pelas pequenas pai'ce- 
I las politicantes, que entre si distribuem os 
(.irgns ])ubiicos; consequentemente, os con- 
io essos federaes unanimes, as assembléas 
c ladmics unanimes, as camaras municipaes 
Kiiaiiimes; e, portanto, a inevitável subor¬ 
dinação de todos esses corpos legislativos 
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e representativos aos chefes do executivo 
municipal, do executivo estadual e do exe¬ 
cutivo federal. Tudo isto são factos natu- 
raes, perfeitamente logicos, num povo que 
não tem —porque não podia ter —nem es¬ 
pirito democrático, nem sentimento demo¬ 
crático, nem, portanto, hábitos e tradições 
democráticas. Fazendo dos cargos públicos 
e, consequentemente, do thesouro publico 
cousa da sua propriedade privativa, os nos¬ 
sos clans partidários, que manipulam o go¬ 
verno da União, dos Estados e dos Mu- 
nicipios, estão na mesma situação de um 
individuo que se apoderasse de uma res 
derelicia. 

Realmente, em boa verdade — e con¬ 
siderando de um ponto de vista objectivo 
o phenomeno — talvez devamos ser, de 
um certo modo, gratos a estes clans poli- 
ticantes: pelo menos, elles nos prestam o 
serviço de organisar essa cousa essencial 
e que, entretanto, o Povo, o nosso Povo, 
pela sua inaptidão democrática, se mostra 
incapaz de organisar: o quadro dos poderes 
públicos do paiz. 

Porque é natural que se pergunte; — 
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Entregue a si mesmo, á sua própria es¬ 
pontaneidade, o nosso povo seria capaz de 
constituir a nossa super-estruetura poütico- 
adininistrativa? É duvidoso. O que se ob¬ 
serva nos niunicipios do paiz parece indi¬ 
car que, sem a actividade desses nodulos 
politicantes, os conselhos communaes, as 
nossas famosas camaras municipaes, não 
se constituiriam. Como suppôr então que, 
sem a intervenção desses grupos politican- 
tes, poderiamos constituir o appiaz’eibo ain¬ 
da mais complexo dos poderes públicos da 
União e dos Estados? 

Estas grandes e pequenas olygarcbias 
não são, pois, em si mesmas, condernnaveis. 
Num povo como o nosso, ellas são mesmo 
inevitáveis. Diremos mais: eilas são neces¬ 
sárias. 

O grande problema não está em des- 
Iniil-as; está em educal-as, em disciplinal- 
IIs, em reduzir-lhes a capacidade de fazer 
11 mal e augmentar-lhes a capacidade de 
lii/cr o bem. Todo o mal, de que as aceu- 
siiiiios, provém de que ellas actuam, por 
MNsim dizer, no vacuo — sem o correctivo 
Mii a compressão disciplinada de uma at- 
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mosphera de opinião publica, que não se 
formou nem organizou, e que, portanto, 
não as pode orientar nem inspirar. Condu- 
zindo-se por sua própria inspiração, sem 
nenhuma outra contra-pressão exterior, es¬ 
sas olygarchias se deixam naturalmente to¬ 
mar de todos os exclusivismos, de todos 
os unilateralismos, de todas as perversões 
do senso julgador, insitos á lógica gre¬ 
gária e ao espirito de partidarismo. 

Dahi a sua condueta sempre em con- 
tradicção com o interesse geral. Este é fe¬ 
rido, é esquecido, é despresado, porque não 
se faz valer junto do Poder, não se or- 
ganisa de uma maneira efficiente para com- 
pellir 0 Poder a respeital-o e attendel-o. 


\ 


Os inconvenientes desse funccionamen- 
to no vacuo das olygarchias politicantes 
têm a sua mais espleiidente exemplifica¬ 
ção no modo por que se faz o governo 
da União. Cada presidente da republica 
improvisa um programma administrativo. 
Diremos melhor: cada presidente da repu¬ 
blica é forçado a improvisar um program¬ 
ma administrativo. E isto porque todas as 
vezes que ascende ao poder um novo pre¬ 
sidente, a Nação inteira fica attenta, toda 
ouvidos e toda olhos, num grande silencio, 
á espera que elle diga o que ella, a Nação, 
l)i’ecisa para a sua salvação e prosperidade. 

Nenhuma classe vem a elle para dizer- 
Ihc com dignidade: — Nós, que conhece- 
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mos OS nossos interesses melhor do que 
■vds, queremos para nosso bem taes e taes 
providencias. 

Nenhuma classe vem a elle para di¬ 
zer-lhe com império: — Somos alguns mi¬ 
lhares, ou alguns milhões de interesses es¬ 
palhados por todo o paiz, todos unidos e 
confederados numa poderosa solidariedade. 
E, em nome delles, pedimos isto e mais isto. 

Nenhuma classe vem a elle para di¬ 
zer-lhe com arrogancia: — Somos unidos, 
somos organisados, somos fortes. Podemos, 
si quizermos, agitar o paiz. Exigimos, pois, 
para o nosso bem, para a melhoria dos 
nossos interesses, taes e taes medidas, taes 
e taes reformas.» 

Nada. Em' vez disso, toda a Nação li¬ 
mita-se a esperar. Toda a Nação espera 
na omnisciência do governo, na omnisciên¬ 
cia do poder, na omnisciência do presi¬ 
dente; — do presidente que, em regra, é 
apenas um excellente e honrado bacharel! 
E o presidente — sorte de Júpiter prodi¬ 
gioso — que tem de arrancar de si mesmo, 
da sua mente olympica, toda uma serie de 
programmas salvadores: 
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— um programma de salvação para a 

classe agricola; 

— um programma de salvação para a 

classe industrial; 

— um programma de salvação para a 

classe commercial; 

— um programma de salvação para a 

classe operaria; 

— um programma de salvação para cada 
uma das oulras classes, em que se divide 
a Nação! 

Na Inglaterra é o contrario disto. Lá, 
ninguém confia na omnisciência do governo. 
Pode-se dizer mesmo que ninguém cultiva 
alli a crença, tão geueralisada entre nós, 
uo patriotismo espontâneo do governo, 
dada classe organisa-se e defende os seus 
iuleresses da melhor maneira, movimenta- 
se, reclama, protesta e, se fôr preciso, re¬ 
volta-se e lucta. Não e.spera passivamente 
(pie o governo, tocado de sentimentos de 
carinho paternal, vá a ella inquirir do que 
cila precisa para o seu bem e prosperidade. 
Ella mesma é que vae ao governo, cheia 
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da consciência robusta e clara dos seus 
proprios interesses, e o esclarece, e o pro¬ 
voca, e o inquieta, com a frequência dos 
seus reclamos, com a constância das suas 
suggestões, com a impertinência mesma das 
suas ameaças. 

Os governos alli não tem propriamente 
um programma seu, brotado da sua mente 
como Minerva da mente de Zeus: são ape¬ 
nas meros executores, vão realisar pro- 
grammas já elaborados cá tora, na im¬ 
prensa, nos comicios, nas cathedras, nos 
livros, pela acção dos grandes partidos e 
das grandes solidariedades de classes: as 
ligas, ^as associações, os syndicatos. 

^<ão é, pois, o silencio o que se faz 
em torno de cada governo. Nenhuma clas¬ 
se aih espera, muda e queda, a soilicitude 
paternal do Poder. Ao contrario disto, to¬ 
das pedem, todas exigem: em summa — 
todas querem dirigir o Poder. E’ isto o que 
constitue a democracia ingleza. Nisto é que 
está o que os inglezes chamam — «go¬ 
verno da opinião». 

Comprehende-se então porque ha alli 
governos devotados á causa publica, go- 
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veriios nacionaes: governos patrióticos. El- 
lles assim se mostram, não propriamente 
por um movimento espontâneo da sua alma, 
por um impulso generoso do seu coração 
de patriotas; mas, porque são compellidos 
a isto por essa iucoercivel e irresistível 
pressure from wilhout da opinião organi- 
sada e militante. 

Entre nós nada disso se vè. Não ha 
aqui nem organisação de classes, nem or- 
ganisação da opinião: a unica organisação, 
que os presidentes encontram em torno de 
.si, cercando-os, suggeslionando-os, exigin¬ 
do, impondo, são os clans facciosos, que os 
elegem. Estes é que acabam dominando-os 
inteirainente e reduzindo-os, por fim, a sim¬ 
ples instrumentos dos seus interesses e am¬ 
bições. Eis porque o «governo do povo», 
idealisado pelos sonhadores da Consütuin- 
le, se torna aqui apenas o governo das co- 
teries politicantes. 

Não culpemos, pois, os detentores do 
Poder. Elles são apenas as victimas das, 
próprias circumstancias, em que actuam: 
110 meio do silencio geral do paiz, nada 
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mais natural que elles acabem ouvindo ex- 
clusivamente a voz que se faz ouvir com 
insistência e persuasão; a \otz dos interes- 
"i partidários que os cercam. 

^ nosso grande problema politico, por- 
t tanto, não está em atacar os governos por 

> nao serem patrióticos, ou por não se resol¬ 

verem a ser patrióticos; o nosso grande 
problema politico está em obriqar os go- 
; vernos a serem patrióticos. 

] Ora, só ha um meio legal de obrigar 

os governos a agirem patrioticamente, isto 
e, a servirem á causa publica e aos inte- 

V- ^ em vez de servirem, de 

preferencia, os interesses dos seus grupos 
partidários e dos seus claiis eleitoraes: é 
\ organisar a Opinião, isto é, organisar a 
pressure from wifhout, á maneira ingleza. 
uu isto, ou a democracia republicana no 
crazil será apenas um eterno sonho. 

. ^ es, com eKeito — em parte, pela acção 
a intoxicação ideológica dos doutrinado- 
res do liberalismo; em parte, pela acção 
quotidiana da imprensa, que (quando ami¬ 
ga; proclama sonoramente o «patriotismo 
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do governo», e (quando inimiga) nega so¬ 
noramente o «patriotismo do governo» — 
nós brazileiros, vivemos budhicamente mer¬ 
gulhados nessa doce espectativa utópica de 
esperar no «patriotismo dos governos» — 
um patriotismo-geração espontânea, de ori¬ 
gem endógena, sorte de jactas animi lucre- 
ciano, surgido das próprias entranhas dos 
patriotas que governam! 

Neste ponto, não ha duvida que so¬ 
mos ingênuos como um poeta lyrico de vin¬ 
te annos ... Porque a verdade é que não 
ha governos patrióticos — isto é, governos 
que sejam patrióticos espontaneamente. 
Todo governo — desde que, como o nosso, 
actue no vacuo, sem a pressão de uma 
opinião publica organisada — acaba sem¬ 
pre, inevitavelmente, fatalraente, humanis- 
siinamente, governo de partido; logo, go¬ 
verno de facção; logo, governo de clan; 
logo, mau governo! 

Estas verdades é que se devem fixar 
bem, com nitidez e suggestividade, na men¬ 
te popular. È preciso destruir na mentali¬ 
dade do nosso povo esse funesto precon¬ 
ceito dos governos patrióticos. É preciso 
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convencel-o de que nada ha a esperar do 
patriotismo espontâneo dos que estão no 
poder, e que o unico meio de tornal-os pa¬ 
triotas é obrigal-os a isso por uma pressão 
externa — vasta, organisada, poderosa. 


Todas essas considerações nos deixam 
ver que o problema da nossa organisação 
polilica é muito mais complexo do que 
luircce áquelles que pensam poder resol¬ 
vei -o com simples reformas constitucio- 
iiiies. De certo, os que assim pensam são 
e^pirilos que ainda cultivam a velha crença 
(uipersticiosa no poder das formulas escri- 
plie. (• devem naturalmente ser também es- 
plillos bcmaventurados, ou, pelo menos, 
tuim n bemaventurança assegurada; porque 
t( 'Mie os factos têm demonstrado e a ex- 
pfiãeiicia comprovado é que somente pela 
Hjlmle dos textos constitucionaes não con- 
^Ipiilicmns reorganisação alguma. 

I) erro destes espiritos theorisadores. 
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OU antes, a illusão delles, está na convicção 
em que todos elles vivem — de que uma 
reforma política só é possível por meios 
polificos. Elles não concebem que haja ou¬ 
tros meios capazes de modificar as condi¬ 
ções da vida política de uma sociedade si- 
não a modificação das suas instituições de 
direito publico. 

Ora — para o nosso caso, por exem¬ 
plo — a verdade é que as reformas políti¬ 
cas, isto é, as reformas constitucionaes, se¬ 
rão apenas auxiliares de outras reformas 
maiores, de caracter social e economico, 
que deveremos realisar, se quizermos es¬ 
tabelecer aqui o «regimen democrático», o 
«regímen da opinião», o «regimen do gover¬ 
no do povo pelo povo». Pode-se dizer mes¬ 
mo c|ue 0 estabelecimento deste regimen po¬ 
lítico em nosso povo é antes de tudo um 
problema social e economico — e só secun¬ 
dariamente um problema político e consti¬ 
tucional. 

Um exemplo bastará para esclarecer 
este ponto. — O grosso do nosso eleitorado, 
como sabemos, está no campo e é formado 
pela nossa população rural. Ora, os 9/10 
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da nossa população rural são comjpostos-^ 
devido á nossa organisação economica e 
á nossa legislação civil — de pariás, sem 
terra, sem lar, sem justiça e sem' direitos, 
todos dependentes inteiramente dos grandes 
senhores territoriacs; de modo que —■ mes¬ 
mo quando tivessem consciência dos seus 
direitos políticos (e, realmente, não têm...) 
e quizessem exercel-os de um modo auto- 
nomo — não poderiam fazel-o. E isto por¬ 
que qualquer velleidade de independencia 
da parte desses pariás seria punida com a 
expulsão ou o despejo iramediato pelo gran¬ 
de senhor de terras. O grosso de nossa 
massa eleitoral não tem, portanto, indepem 
dencia de opinião. Ora, os meios mais ef- 
ficazes para assegurar essa independencia 
não serão, por certo, o «suffragio univer¬ 
sal», nem a «eleição directa», nem o «voto 
secreto», nem o aself-gouernmení local»; 
mas sim outros meios, de natureza econo¬ 
mica e social: o estabelecimento da «pe- 
(juena propriedade»; um systema de «ar¬ 
rendamentos a longo prazo» ou um «re¬ 
gimen de caracter emphyteutico»; a diffu- 
são do «espirito corporativo» e das «ins- 
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tituições de solidariedade social»; uma «or- 
ganisação judiciaria» expedita, prompta e 
efficaz; uma «magistratura autonoma», com 
força moral e material para dominar o 
arbitrio dos mandões locaes, etc. Nenhuma 
dessas reformas tem qualquer caracter ou 
constitucional; mas, somente ellas serão ca¬ 
pazes de dar á nossa plebe rural, base do 
eleitorado nacional, esses indispensáveis at- 
tributos de independencia e altivez, sem 
os quaes a famosa «soberania do povo» 
não tem^ significação alguma. 

É um exemplo apenas entre mil; mas, 
este exemplo basta para nos mostrar como 
as grandes modificações da nossa vida po- 
litica escapam ao dominio exclusivo das 
reformas de caracter puramente constitu¬ 
cional. Estas reformas no texto da Consti¬ 
tuição representarão apenas um dos meios 
da nossa reorganisação politica, e, ainda 
assim, meio subsidiário ou accessorio; mas, 
nunca meio principal e, muito menos ainda, 
meio unico. 


IX 


Esta maneira de encarar o problema 
de nossa reorganisação politica está em evi¬ 
dente antagonismo com o velho idealismo 
dos «históricos». 

Estes eram espiritos deductivos, que 
partiam de certos postulados utopicos e 
(ielles extrahiam os elementos estructuraes 
do seu systema politico. Careciam do 
sentido objectivo da realidade e nem jul¬ 
gavam necessário possuiho. Tendo de or- 
ganisar uina Constituição para o Brazil ou 
para o Cambodge, para o povo inglez ou 
para um kraai da Hottentocia, criariam o 
mesmo systema de governo, com as mesmas 
peças, as mesmas articulações, a mesma 
conslructura, o mesmo modo de funcciona- 
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mento, os mesmos freios, as mesmas vál¬ 
vulas de segurança; não lhe modificariam 
nada, não alterariam siquer o tamanho da 
cabeça de um parafuso — porque isto equi¬ 
valeria a compromeltcr a «beüeza do regi- 
men» ou quçbrar a «harmonia do systema». 

Ora, nós, os homens de agora, não 
podemos continuar a cultivar este ingênuo 
estado d’alma de esthetas de Constituições. 
O nosso objectivo não será mais a «har¬ 
monia», nem a «belleza»; mas, sim a «con¬ 
veniência» e a «adaptação». O que devemos 
querer não são regimens bellos ou har¬ 
mônicos, mas sim regimens convenientes e 
adaptados ao nosso povo. 

Por isso mesmo, o problema politico 
do Brazil ha de ser resolvido com uma 
mentalidade diversa da mentalidade so¬ 
nhadora dos <'tiistoricos», ou dos que lhes 
continuam a tradição. Devemos, pois, rea¬ 
gir, desde já, contra esses dous preconcei¬ 
tos do velho idealismo republicano: o pre¬ 
conceito do poder das formulas escriptas 
e o preconceito das reorganisações políticas 
só possíveis por meios políticos. 

Não nos podemos inspirar mais nes- 
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tes princípios abstractos, nem nos constrin- 
gir dentro das estreitezas desse unilatera- 
lismo doutrinário. O nosso futuro legislador 
Eonstituinte tem que possuir uma mentali¬ 
dade mais ampla e mais illuminada, uma 
intelligencia mais realista e objectiva, uma 
consciência mais humana da relatividade 
dos System as políticos. E, sobretudo, um 
conhecimento mais perfeito e completo da 
nossa realidade nacional, das nossas idio- 
s 3 mcrasias, das nossas falhas, das nossa in- 
sufficiencias, da nossa condição de povo 
em formação; de modo que, na elaboração 
das suas reformas e na architectura do 
novo systema politico, possa — como o Je¬ 
sus, de Renan — «rester toujours près de 
la nature». Isto é, antes de se mostrar ho¬ 
mem do seu tempo, possa mostrar-se ho¬ 
mem da sua raça e do seu meio. 
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OPINIÃO E GOVERNO 


O ultimo movimento grevista dos mi¬ 
neiros inglezes nos deixou ver, no segredo 
das suas molas interiores, o mecanistoo 
da opinião ingleza — dessa opinião que 
tem sido, ha cem annos, o embeieco dos 
nossos chamados espiritos liberaes. Elle 
mostrou que o fundamento principal da 
opinião britannica está no espirito de co¬ 
operação e na solidariedade das classes. 
Esta é que dá á opinião popular britan¬ 
nica o seu caracter propriamente demo¬ 
crático, isto é, 0 seu poder coercitivo sobre 
os detentores eventuaes dos apparelhos do 
governo. Mesmo sem a revelação das ur- 
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nas, mesmo sem o volo, um grupo poderoso 
de interesses, iorlementc congregados, re¬ 
presentando lima massa de quasi cinco mi¬ 
lhões de homens, conseguiu — pela força 
exclusiva da sua solidariedade — impôr 
a sua opinião ao poder organizado. 

Donde se póde concluir que o voto 
não é condição essencial para que a opi¬ 
nião popular se possa manifestar e — o 
que é mais — iinpôr-se, ou fazer-se ou¬ 
vida e attendida. Eu avançarei mesmo cpie 
não seria absurdo imaginar-se a possibili¬ 
dade de uma perfeita democracia funccio- 
nando sem eleições... 

Os nossos politicos e publicistas, em 
grande maioria, parece que não pensam as¬ 
sim. Para elles tudo numa democracia re¬ 
side no voto, depende do voto, resolve-se 
pelo voto. Ha cem annos, não têm feito ou¬ 
tra coisa senão organizar o voto, preparar o 
voto e... corromper o voto. São votomanos, 
votólatras e votóparos. Todas as vezes que 
pensam no problema da democracia, a pri¬ 
meira idéa que lhes acode é o voto (e 
parece que não lhes acóde mais nada). 
Dentro da cabeça de cada um, ha sempre, 
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' em estado hibernante, esperando o mo¬ 
mento para brotar, a semente ou a gem- 
mula de um systemazinho eleitoral. Cada 
uúi tem o fSeu — chocadinho, mimadinho, 
tratadinbo.' É de vel-os, bracejantes, ar- 
deptes, gritarem a plenos pulmões: Or- 
gaiiizemoa o voto! Saneemos o voto! 
M^alizemos o voto! E ficam nisto, 
e llmitam-se a isto, e não sáem disto. Entre- 
tan;o, nenhum delles se lembra de gritar 
a palavra justa, a palavra verdadeira, aquil- 
lo^ue devia ser gritado aos quatro cantos 
d() paiz: Organizemos a opinião! 

Porque isto é que é o essencial. De- 
riocracia é o governo da opinião. Ora, não 
e preciso genio para reconhecermos que o 
v)to é apenas uma forma porque a opinião 
do povo se revela e se impõe ao Poder; 
nas, não a forma unica, e nem sempre a 
nelhor forma, ou a forma mais efficiente. 
Ha muitas outras modalidades de expressão 
ida opinião popular, isto é, muitos outros 
/meios pelos quaes a opinião popular se 
mostra capaz de forçar o Poder a obe- 
decel-a. 

Na Inglaterra grande numero de refor- 
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mas são realizadas sem nenhuma previa 
manifestação eleitoral, apenas por simples 
acção compressiva, exercida pela opinião 
publica sobre o Parlamento. / 

Em nossa historia temos também b^l- 
los exemplos disto. Direi mesmo cpie los 
nossos maiores movimentos de opinião — 
como o movimento abolicionista, por exJm- 
plo — fizeram a sua carreira e inipL4e- 
ram-se ao Poder extra-eleitoralmente; cjue- 
ro dizer; fói'a da manifestação das urras, 
independentemente delias. ; . ’ 

Realmente, o triumpho do movimentD 
abolicionista foi um legitimo triumpho di 
opinião publica; mas, esta opinião publici 
triumphou, não porque, por meio da íJ- 
mosa «manifestação das urnas», elegesse 
expressamente uma camara abolicionista, 4 
sim porque, no espaço que medeia entre 
84 (fracasso do. projecto Dantas) e 88 (ad¬ 
vento do gabinete João Alfredo), conseguiu 
fazer com que um Parlamento hostil á 
idéa abolicionista se visse moral e politi-\ 
camente coagido a tornar-se um Parla¬ 
mento favoravel á idéa abolicionista. 

Foi este, por certo, em nossa historia. 
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o mais bello caso daquillo que os politicos 
inglezes chamam a — pressure from wi- 
thout, a pressão vinda do povo, a força 
coercitiva da opinião popular, obrigando, 
forçando, coagindo os detentores do Poder 
a obedecel-a. 

Mesmo agora, nós estamos vendo o 
governo, se não recuar, pelo menos revelar 
espirito de transigência e mostrar-se pro- 
pensO' a ouvir os reclamos da opinião, dean- 
te do movimento, aliás informe e inorgâ¬ 
nico, das nossas classes productoras contra 
o imposto da renda. Se este movimento to¬ 
mar corpo e vencer (e vencerá se houver 
persistência e solidariedade das classes 
interessadas), estaremos deante de um 
novo caso de pressure from without, á bôa 
maneira anglo-saxonia — em que, indepen¬ 
dentemente de qualquer manifestação pe¬ 
las urnas, sem nenhuma renovação dos qua¬ 
dros dos poderes dirigentes, a nossa rudi- 
mentarissima opinião popular — pela sim¬ 
ples acção moral do seu protesto, expresso 
por orgãos legitimos — pôde coagir o Poder 
a ouvil-a e a attendêl-a (i). 

d) V. adeante:— O poder da opinião. 
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Democracia é isto. Como se vè, ella 
póde perfeitamente realizar-se sem eleições 
e mesmo sem eleitores. Eleições e eleitores 
não são coisas principaes numa democra¬ 
cia; são meios para attingir o fim, — e não 
são nem o meio unico, nem o melhor dos 
meios. O que é principal numa democracia 
é a existência de uma opinião organizada. 
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O principal numa democracia — já o 
disse nas paginas anteriores — é a exis¬ 
tência de uma opinião organizada, de quo 
o voto seja apenas uma manifestação es¬ 
paçada: periódica e não principal. O mo¬ 
do principal, mais significativo, mais effi- 
ciente, de manifestação da opinião orga¬ 
nizada é essa sorte de pressão moral exer¬ 
cida pelas agitações populares, quando ra¬ 
cionalmente conduzidas, como no caso da 
campanha abolicionista, em que vemos a 
opinião do povo dominar a opinião do Par¬ 
lamento recalcitrante pela força exclusiva 
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de uma pressão moral — e iião por meio de 
qualquer manifeslação eleitoral. 

Outros citam lambem, como exemplo 
desta pressão popular, o movimento da In¬ 
dependência, 0 7 de Abril, a Maioridade, a 
Federação e a Republica. 

Não sei si seria muito exacto conside¬ 
rarmos puras victorias da opinião a Re¬ 
publica e a Federação (i); mas, o 7 de Abril 
e a Independencia podem ser considerados 
como taes, apesar das apparencias milita¬ 
ristas do primeiro. 

Poderiamos citar outro exemplo, este 
muito recente, do poder compressivo da 
opinião: a nossa entrada na grande guerra. 
0 nosso governo estava recalcitrante em 
avançar este passo. Houve, porém, um largo 
movimento da opinião em favor da nossa 
participação. Os jornaes alliadophilos, que 
eram quasi toda a nossa imprensa, explo¬ 
ravam com admiravel insistência esse fun¬ 
do nativo de sympathia que temos pela 
França. Por fim, deu-se a intervenção 

(1) V. Oliveira Vianna — O occaso do Im¬ 
pério, cap. I e III. 
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de Ruy, com a sua eloquência e a sua 
dialeclica —e isto nos acabou por impellir 
decisivamente para o lado da velha nação 
latina e dos seus alliados. O governo teve 
que ceder a esta pressão poderosa da opi¬ 
nião publica — e a politica da neutralida¬ 
de encarnada em Lauro Muller cedeu o 
logar á politica da guerra encarnada em 
Nilo Peçanlia. / 

E um facto de liontem; mas toda a 
nossa historia politica está cheia de factos 
eguaes. 

Eu tiro então de tudo isto uma con¬ 
clusão muito differente do juizo que todos 
costumamos fazer das relações entre a opi¬ 
nião e 0 governo em nosso paiz. Este juizo 
corrente é de que os nossos governos an¬ 
dam sempre divorciados da opinião. Ora, eu 
vejo justamente o contrario disto: os nossos 
governos (e quando digo os nossos governos 
entendo o longo periodo da nossa historia 
independente) se têm mostrado de uma ex¬ 
trema sensibilidade ás manifestações da opi¬ 
nião. 

Ha apenas uma condição a estabelecer: 
é que essa sensibilidade á opinião só se dá 
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quando esta opinião se revela de uma ma¬ 
neira real mente popular, através das suas 
fontes legitimas. 

Escrevo «fontes legitimas» — e o faço 
de proposito; porque o centro da questão 
está ahi. No Brasil, só ha até agora para 
a opinião publica duas fontes de jacto con¬ 
tinuo — a imprensa e os partidos politi- 
cos. Todas as outras são de jacto inter- 
niittente, actuando, ás vezes, com interval- 
los enormes. 

Em' boa verdade, a simplicidade é 
ainda maior e podemos dizer que só 
ha realmente uma fonte da opinião: 
a dos partidos politicos; porque a imprensa 
é antes uma expressão da opinião dos par¬ 
tidos do que uma fonte independente e 
própria. Ora, os partidos manifestam a sua 
opinião de duas formas: pelas maiorias e 
minorias legislativas e pela imprensa go- 
vernista e opposionista. Neste mecanismo 
simplicissimo está contido todo o nosso sys- 
tema de fontes da opinião, da especie jacto 
continuo. Todo o dynamismo por assim 
dizer quotidiano da nossa democracia vem 
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dahi — e só excepcionalmente e extraordi¬ 
nariamente vem de outras fontes. 

Deste systema de fontes da opinião, eu 
afasto, para argumentar, as maiorias par¬ 
lamentares e a imprensa governista — por¬ 
que ambas, representando o pensamento 
dos governos, não figuram como agentes 
modificadores deste pensamento. Eicam em 
campo apenas estes dois elementos: a im¬ 
prensa opposicionista e as minorias parla¬ 
mentares. Estas é que passam a representar 
então a «opinião do povo» —e são cilas que 
forçam por dobrar á sua feição o pensa¬ 
mento dos governos. 

Conseguem? Não. Porque? Porque, 
aos olhos dos governos, não são fontes le¬ 
gitimas da opinião — e sim fontes suspei¬ 
tas, inspiradas nos despeitos, nas animosi¬ 
dades e nos odios partidários. 

Os governos têm razão em pensar as¬ 
sim? 

Não me compete verifical-o. O que sei 
é que elles pensam assim — e, por issoi 
mesmo, a estas revelações da opinião elles 
nãoi se julgam no dever de attendel-as: para 
estas a sua insensibilidade é manifesta; não 
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ha negal- 0 . Todas as vezes, porém, que a 
esles movimentos da opinião, de caracter 
estrictamente partidário, ajuntam-se outros 
movimentos da opinião, vindos de outros 
campos da vida social ou publica, os nossos 
governos tornam-se, ao contrario, de uma 
extrema sensibilidade á pressã.o popular — 
e cedem facil e rapidamente, como já vi¬ 
mos. 

O grande mal está justamente nisto, 
está ,ein que todas essas fontes da opinião 
popular, de caracter não partidário, agem, 
em nossa democracia, sempre com uma 
feição intermittente, descontinua, irregular, 
excepcional. Todo o problema está em tor- 
nal-as permanentes; quero dizer: em tornal- 
as — fontes de jacto continuo (i). 


P) c. adeante:— Opinião e governo. 
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Ha um anno, pelos melados de 1926, 
assistimos um acontecimento da maior si- 
gn.ificação no ponto de vista do desenvolvi¬ 
mento do espirito democrático: quasi si¬ 
multaneamente, 0 Commercio e a .Indus¬ 
tria de São Paulo, pelos seus orgãos le¬ 
gitimamente representativos, realizaram 
duas conferencias, uma no Rio e outra na 
capital paulista, respectivamente com o pre¬ 
sidente da Republica e com o presidente do 
Estado, para o fim de assentarem as medi¬ 
das que estes deviam tomar em favor dos 
interesses daquelles, fortemente abalados 
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pela grave crise de numerário em qme então 
se debatia a praça. 

É preciso observar que esta grave cri- ^ 
se de numerário resultou da acção do go¬ 
verno sobre o nosso apparelhamento mone¬ 
tário, sobre os meios em que se exercita, a 
actividade bancaria do paiz. Esta acção do 
governo obedecia a uma certa política, a 
um' certo plano, maduramente estabelecido 
nos bastidores da administração geral. 

Ora, posta em acção, esta política co¬ 
meçou a lançar a perturbação no campo 
das nossas actividades econômicas. Os in¬ 
teresses da Industria e do Cominercio e, 
pela repercussão destes, os interesses da 
Agricultura, começaram a se resentir delia 
e entraram a atravessar um cyclo de alar¬ 
mante gravidade, de que as successivas lãl- 
lencias e concordatas preventivas, algumas 
de empresas poderosas, eram claros symp- 
tomas denunciadores. 

Era preciso então levar o governo a 
mudar de rumo, a quebrar a sua directriz, 
em' summa, a renunciar a sua política fi¬ 
nanceira. Os grandes interesses economicos 
tinham que agir com presteza e energia 
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para levar o governo a modificar a sua 
altitude. 

Como realizaram este objectivo? O 
meio de que se utilizaram é uma prova da 
sensive! evolução por que está passando a 
mentalidade das nossas clãsses econômicas, 
ou melhor, a mentalidade dos seus grandes 
leaders. 

Logicamente, este movimento junto ao 
Poder devia caber aos que, pela ficção 
do regimen representativo, costumamos 
chamar «os representantes do povo'. Pois 
bem, as duas grandes classes prodiictoras, 
attingidas assim pela política do governo, 
dispensaram-se, quasi sem dar por isto, 
destes intermediários naturaes entre ellas 
e 0 Poder — e foram directainente ao Po¬ 
der expor-lhe as crúas realidades da situa¬ 
ção e, ao mesmo tempo, suggerir um plano 
de medidas necessárias á conjuração da 
crise. Os dois presidentes as ouviram com 
attenção e benevolencia, acceitaram, num 
livre debate, os alvitres dos interessados, 
que eram alvitres de technicos e de enten¬ 
didos — e deste entendimento amistoso re¬ 
sultou a promessa de uma série de medidas 
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de emergencia, que importavam, entretan¬ 
to, numa franca modificação da politica fi¬ 
nanceira até aquelle momento seguida pelo 
governo. 

Este movimento das classes induslriaes 
e com‘merciaes não parece ter sido conside¬ 
rado na sua verdadeira significação; mas, 
para mim, elle abre uma phase nova na 
vida da nossa rudimentar democracia, as- 
siguala o começo de uma profunda transfor¬ 
mação dos nossos costumes politicos. Eu 
vejo nelle o primeiro passo para a consti¬ 
tuição, com caracter permanente, junto ao 
Poder, dos orgãos consultivos das nossas 
classes econômicas. Tudo está em reiterar 
este expediente, tornal-o uma praxe, fixal-o 
em costume, organizal-o em tradição. 

Quem estuda em Guizot as origens do 
regimen parlamentar, verá que os parla¬ 
mentos começaram assim — como simples 
^legações de classes sociaes junto do Po¬ 
der, primeiro com caracter excepcional, de¬ 
pois com caracter periodico e permanente. 
O expediente do momento normalizou-se, 
incorporando-se ao quadro das instituições 
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politicas e gerando os parlamentos moder¬ 
nos. 

Estes, porém, depois de um cyclo de 
esplendor e força, começam evidentemente 
a entrar numa phase de evidente involu- 
ção. Passaram a ser apenas a expressão 
dos interesses dos grupos partidários, isto 
é, daquelles grupos sociaes, cuja razão de 
ser é a conquista do Poder. 

Os grandes interesses nacionaes, taes 
como os interesses da vida economica, estes 
estão procurando outros orgãos de expres¬ 
são mais competentes, mais efficazes, mais 
representativos do que as corporações es- 
trictainente politicas. 

É um movimento se está operando em 
todo 0 mundo e que, aqui, também se co¬ 
meça a revelar, sem nenhuma outra causa 
explicativa, sinão a própria força das cir- 
cumstancias, a força das próprias condições 
do rneic e do momento. Os parlamentos 
deixam ver cada vez mais a sua inutilidade, 
a sua imprestabilidade como orgãos auxi¬ 
liares cio governo politico das sociedades. 
Em compensação, cada vez mais se genera¬ 
liza a praxe do entendimento dircd.o do go- 
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\eruo com los orgãos representalivos dos 
grandes interesses sociaes. Estes interesses 
sociaes, que, até então, se entendiam com o 
poder por intermédio do Parlamento, dos 
«mandatarios do povo», como se (dizia (e 
penso que ainda se diz...); estes interesses 
agora já passam a procurar o proprio Po¬ 
der, a debater, frente a frente com eile, 
num ambiente de perfeita cordialidade, os 
seus direitos, a expor as suas necessidades, 
a suggerir-lhe os seus planos de acção, com 
um) conhecimento de causa que.nenhum dos 
chamados «representantes do povo» piode- 
ria, em caso algum, possuir. 

Os homens de Eslado, verdadeiramente 
empenhados em realizar a prosperidade na¬ 
cional, em corresponder á confiança , do 
paiz, em deixar de si alguma cousa perdu¬ 
rável e fecunda, encontram nestas delega¬ 
ções de classes, que, em torno delies, se 
^ ão organizando a mais preciosa fonte de 
inspirações á sua actividade administrativa. 
Os parlamentos vão sendo insensivelmente 
postos de lado e não sei si seria exaggerado 
dizer que se estão tornando progressiva¬ 
mente um apparelho inútil e dispendioso. 
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Os homens de governo, que querem fazer 
administração e não política, não encon¬ 
tram nelles nenhuma fonte segura e sadia 
de orientação, capaz de norteal-os na ges¬ 
tão dos negocios públicos. 

Esta decadência dos parlamentos e a 
crescente importância das delegações de 
classes nos conselhos do governo têm' a sua 
explicação na própria estruetura das socie¬ 
dades modernas. O advento da grande in¬ 
dustria, os modernos processos de negocios, 
as grandes concentrações commerciaes, a 
crescente industrialização do trabalho agrí¬ 
cola, etc., deram aos interesses eaonomicos, 
que são os interesses vitaes da sociedade, 
urnu complexidade tal de organização e dc 
technica que elles se tornaram, por isso mes¬ 
mo, logicamente, fóra do alcance das cor¬ 
porações puramente politicas, cujos elemen¬ 
tos componentes só conhecem bem'o mane¬ 
jo dos interesses eleitoraes e só têm real¬ 
mente contacto com os meios partidários. 

O que devemos desejar é que as nossas 
classes sociaes, não só as econômicas como 
todas as outras, comprehendam essas rea¬ 
lidades do nosso tempo e, a exemplo do 
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que acabam de fazer as classes industriaes 
e commerciaes, saibam collocar-se, pela sua 
organização e pela sua solidariedade, á al¬ 
tura da nova missão política que as espera. 


ORGANISAÇÃO DEMOCRÁTICA 
DAS CLASSES ECONÔMICAS 
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ORGANISAÇÃO DEMOCRÁTICA DAS 
CLASSES ECONÔMICAS 


No manifesto do Partido Democrático, 
recenlemente fundado em São Paulo, figura 
comc um dos itens do seu programma o 
seguinte ponto: 

— «3.° Vindicar para a Lavoura, para 
o Commercio e para a Industria a influen¬ 
cia a quem tem direito, por sua importân¬ 
cia, na direcção dos negocios públicos». 

Eu já tive occasião de mostrar a si¬ 
tuação real das nossas grandes classes eco¬ 
nômicas defronte das organizações partida- 
rias e politicas do paiz. Disse que, se a 
Lavoura, o Commercio e a Industria 
não tinham influencia na direcção dos nego- 
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cios públicos, a culpa não era de ninguém 
mais senão dessas Ires grandes classes pro- 
ductoras (i). 

O modo por que está redigido o 3.0 
item do programma democrático, aquelle 
emprego "da palavra — vindicar, tudo dá 
a entender que a realidade é outra: parece 
querer dizer que a Agricultura, o Commer- 
cio e a Industria estão sendo usurpados ou 
conslrangidos no seu direito de intervir nos 
negocios públicos, de influir nelles, de diri- 
gil-os — 0 que não me parece inteiramen¬ 
te exacto. 

O que é inteiramente exacto é que se 
aquellas tres classes productoras não têm 
nenhuma influencia no governo é simples¬ 
mente porque não querem ter, ou porque 
não sabem ter, oii — o que é mais certo 
— porque não estão em condições de ter. 
O caso não é propriamente de esbulho ou 
de injiistiça; o caso é antes de incapacida¬ 
de ou de negligencia. Porque para estas 
classes só ha um modo de influirem no go- 

(1) V. cap. anterior; O idealismo da Cons- 
Hiiiição, § VII. 
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verno: — é apresentarem-se deante delle 
como uma massa de interesses conscientes 
de si mesmos, solidários e unidos como 
as moléculas de um bloco — e isto todos 
nós sabemos que não se dá. Os grandes pro¬ 
prietários territoriaes do paiz — os que 
cultivam o café, os que cultivam a canna, 
os que cultivam o algodão, os que cultivam 
o cacau, os que criam' rebanhos nos carras- 
caes do Norte, nos campos do Centro, nas 
planicies do Sul — nenhum delles sabe o 
que é solidariedade de classe, nenhum delles 
sente o valor dessa solidariedade, nenhum 
delles parece ter percebido a força formi¬ 
dável que ella encerra, a sua incomparável 
repercussão sobre a vida economica, so¬ 
bre a vida social e sobre a vida politica: 
estão todos atravessando uma especie de 
phase atomistica, tendo apenas entre si a 
relação material da proximidade ou da con¬ 
tiguidade, mas inteiramente indifferentes 
uns aos outros no tocante aos interesses 
communs — aos interesses de classe. 

Não muito differente desta é a situa¬ 
ção do Commercio e da Industria. Uma e 
outra, embora um pouco menos que a agri- 
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cola, também são classes dissociadas — clas¬ 
ses em estado atomistico. Dahi para todas as 
tres a nenhuma influencia no governo poli- 
tico do paiz. No primeiro ensaio deste vo¬ 
lume — O idealismo da Constituição, eu 
penso ter demonstrado este ponto de modo 
irrespondível. 

O que presumo é que os organizadores 
do Partido Democrático estão reflectindo 
apenas o ambiente paulista, onde as classes 
productoras, direi melhor, onde a classe 
agrícola, composta dos poderosos senhores 
de latifúndios caféeiros, parece ter a possi¬ 
bilidade de tornar-se, de uma hora paria 
outra, desde que queira, uma possante or¬ 
ganização política perfeitamente autonom'a, 
istoi é, capaz de libertar-se.das pequenas ag- 
gremiações politicantes locaes, que lhe para¬ 
sitam' a seiva e o prestigio. Seria, porém, 
illusão suppôr esta possibilidade extensível 
a' todo o Brasil. Fóra de São Paulo, de nor¬ 
te a sul, o estado atomistico, de que falei 
acima, domina por inteiro a estructura de 
cada uma das nossas tres grandes classes 
econômicas. 

E por isso que a obra mais benemerita, 
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que este pugilo de batalhadores poderia 
prestar ao Brasil, não seria propriamente 
o bater-se pela adopção do voto secreto — 
pura miragem destinada a desvanecer-se 
como todas as outras miragens anteriores. 
O que a nova aggremiação partidaria pode¬ 
ria fazer de mais benemerito seria uma 
obra, não de acção política, mas de acção 
social—e seria isto; impellir as classes pro¬ 
ductoras do Brasil no sentido .da solidarie¬ 
dade e da organização. 

O dia em que cada uma dessas classes 
tiver apprendido a arregimentar-se para a 
sua própria defesa; o dia em que cada uma 
adquirir a viva consciência da solidariedade 
dos seus interesses geraes; o dia em que 
em: cada localidade do Brasil houver uma 
associação agrícola, uma associação com- 
mercial, uma associação industrial, e em 
que todos esses pequenos nodulos de soli¬ 
dariedade profissional se acolchetarem, se 
syndlcalizarem, se congregarem em vastas 
Federações Estaduaes ou Nacionaes; neste 
dia teremos preparado a materiaiprima dos 
verdadeiros partidos políticos. Emquanto 
não conseguirmos isto, os partidos, . que 
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queiram gravitar em torno de programmas j 
e não em torno de nessoas, serão sempre j 
puras creações artificiaes e, por isso, 
ephemeras. Todas as nossas tentativas de 
organização partidaria têm fracassado jus- ; 
tamente porque lhes tem faltadoi sempre : 
esta trama viva das organizações de cias- ; 
se, que é a base anatômica, o tecido ccllu- . ■ 
lar dos grandes organismos partidários in- ' 
glezes e americanos. , 

O 3.0 item do programma democrati- * 
CO deveria ser redigido assim, de uma ma¬ 
neira compendiosa, mas muito mais proxi- 
ma da verdade do que a primeira: j 

--«3.0 Pugnar, por todos os meios ca- [ 
pazes de convicção e arrastamento, janto 
a Lavoura, o Commercio e a Industria 
para qiie eslas classes produetoras realizem 
o mais rapidamente possível a sua orga- , 
nização economica e profissional, de mo- ú 
do a poderem exercer a influencia a que 
têm direito, pela sua importância, nos nego- j 
cios públicos». '■ 

O Partido Democrático ficaria assim 
com mna missão social, cujo exito seria 
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immensamente superior ao da sua missão 
politica. 

Eu não quero discutir aqui se é ou 
não é possivel levar as nossas classes eco¬ 
nômicas á pratica da solidariedade .Direi 
apenas que, se esta solidariedade puder um 
dia ser conseguida, poderemos esperar tran- 
quillos o advento da Democracia no Bra¬ 
sil. Mas direi também que, se não fôr pos¬ 
sivel realizar esta solidariedade, é preciso 
que renunciemos então a esperança de as¬ 
sistirmos 0 advento da Democracia no Bra¬ 
sil. Porque a pedra de toque da possibilida¬ 
de do governo do povo pelo piovo em nosso 
paiz (é esle também um dos pontos do 
programma do novo Partido), está nisto, 
na capacidade das nossas classes produeto¬ 
ras de organizarem-se economicamente. 

Sem isto, o melhor é contentarmo-nos 
com o que está: —com o governo do povo 
por olygarchias broncas, que todos os es¬ 
píritos capazes de idealidade deverão pu¬ 
gnar para transformar em olygarchias es¬ 
clarecidas. 
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